
Aspectos Institucionais 

Criada pela Lei nº 10.233, de 5 de 
junho de 2001, a ANTAQ é uma 
Autarquia Especial, vinculada ao 
Ministério dos Transportes. 

Como autoridade administrativa 
independente, desempenha a 
função de entidade reguladora e 
fiscalizadora das atividades 
portuárias e de transporte 
aquaviário
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Esfera de Atuação da ANTAQ
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Aspectos Institucionais 

Objetivos da ANTAQ (Lei nº 10.233, de 2001)

I – Implementar as políticas públicas formuladas pelo MT e pela SEP.

II – Regular e supervisionar as atividades de prestação de serviços de 
transporte aquaviário e de exploração da infraestrutura portuária e 
aquaviária, exercida por terceiros, com vistas a:

 garantir a movimentação de pessoas e bens, em cumprimento a 
padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade 
e modicidade nos fretes e tarifas;

 harmonizar os interesses dos usuários com os dos prestadores dos 
serviços, preservando o interesse público; e

 arbitrar conflitos de interesse e impedir situações que configurem 
competição imperfeita ou infração contra a ordem econômica.
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Organograma ANTAQ
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Unidades 
Administrativas 
Regionais e 
respectivas áreas de 
atuação.



Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

Exportação Brasileira por Modal – Em US$ FOB

Fonte: Aliceweb/MDIC

A Importância dos Portos para as Exportações Brasileras

2007 2008 2009

7% 7% 7%

6% 5% 5%

82% 82% 82%

5% 6% 6%

RODOVIÁRIO AÉREO MARÍTIMO OUTROS



Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

AMAZONAS PARÁ

AMAPÁ

RORAIMA

RODÔNIA

MATO GROSSO

TOCANTINS

GOIÁS

MATO GROSSO
DO SUL

MARANHÃO

PIAUÍ

CEARÁ
RIO GRANDE
DO NORTE

PERNAMBUCO

BAHIA

MINAS GERAIS

SÃO PAULO

PARANÁ

SANTA
CATARINA

RIO GRANDE
DO SUL

SERGIPE

ACRE

Porto de MANAUS

Porto de SANTARÉM

Porto de BELÉM

Porto de VILA DO CONDE

Porto de ITAQUI

Porto de FORTALEZA

Porto de AREIA BRANCA

Porto de NATAL

Porto de CABEDELO

Porto de SUAPE

Porto de MACEIÓ

Porto de SALVADOR

Porto de ARATU

Porto de ILHÉUS

Porto de BARRA DO RIACHO

Porto de VITÓRIA

Porto do RIO DE JANEIRO

Porto de ITAGUAÍ (Sepetiba)

Porto de SÃO SEBASTIÃO

Porto de SANTOS

Porto de PARANAGUÁ

Porto de SÃO FRANCISCO DO SUL

Porto de ITAJAÍ

Porto de IMBITUBA

Porto de PELOTAS

Porto de RIO GRANDE

Porto de MACAPÁ

Porto de RECIFE

Porto do NITERÓI

Porto do FORNO

Porto de ANTONINA

Porto de ANGRA DOS REIS

Porto de PORTO ALEGRE

Porto de LAGUNA

A Infraestrutura 
Portuária

 Portos Públicos: 34

 Terminais Portuários Privativos: 131

TUP Misto: 122

TUP Exclusivo: 9

 Estações de Transbordo de Cargas

 Instalações Portuárias Públicas de Pequeno 

Porte

 Terminais Portuários de Turismo



Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

A Navegação Marítima e de Apoio

Empresas Brasileiras de Navegação 
Autorizadas    (Novembro 2010)

Navegação de Longo Curso – 19 empresas

Navegação de Cabotagem – 38 empresas

Navegação de Apoio Marítimo – 110 empresas

Navegação de Apoio Portuário – 174 empresas 



Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

Evolução da Frota Mercante Brasileira

Fonte: UNCTAD (2008) e ANTAQ (2009)
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Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

Fonte: ANTAQ / out/2010
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Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

Frota mercante brasileira no cenário mundial

Fonte: Compilado pela UNCTAD com base nos dados da Lloyd´s Register - Fairplay



Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 
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Fonte:ANTAQ

Movimentação total de cargas nos Portos Organizados e 
Terminais de Uso Privativo, na navegação de cabotagem

Movimentação de Cargas na Navegação de Cabotagem



Infraestrutura portuária e Marinha Mercante 

Evolução da Frota de Apoio Marítimo



Perspectivas

Perspectivas de Renovação e Ampliação da Frota brasileira

Fontes: Transpetro, Petrobras, Log-In Logística

GRANEL LÍQUIDO

CABOTAGEM

APOIO MARÍTIMO

CARGA GERAL

GRANEL SÓLIDO

 12 navios para transporte de produtos claros

 08 navios tipo aframax

 14 navios tipo suezmax

 04 navios tipo panamax

 08 navios gaseiros

 03 navios bunker

 2 graneleiros de 80.100 TPB – Log-in Logística Intermodal

 5 porta-contêineres de 2.799 TEU - Log-in Logística

Intermodal

 146 embarcações offshore até 2014

 19 petroleiros contratos de afretamento por 15 anos com

a PETROBRAS

GRANEL LÍQUIDO

PETROBRAS TRANSPORTE S/A



Perspectivas

Perspectivas de alteração na matriz de transportes brasileira



Desafios

Estímulo à navegação de cabotagem e renovação da frota;

 Crescimento da navegação de apoio marítimo (pré-sal);

 Redução do custo operacional do navio de bandeira brasileira;

 Facilitação do transporte marítimo;

 Renovação e ampliação da frota própria.

Principais Desafios da Navegação Marítima e de Apoio



Conclusões

A  política de transportes deve perseguir o equilíbrio da matriz de 

transportes do País

A política de transportes aquaviários deve priorizar a EBN e o 

marítimo brasileiro

As EBN devem ser dotadas dos meios necessários para o 

escoamento rentável dos bens brasileiros

Deve-se incentivar a substituição da bandeira estrangeira pela 

bandeira nacional no comércio exterior brasileiro

A  recuperação da marinha mercante brasileira deve começar pela 

navegação de cabotagem


